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A AMAZÔNIA SOB NEGOCIAÇÃO: povos indígenas e os interesses da COP 30

Martha Luiza Costa VIeira

Resumo

A Amazônia será tema central na COP 30, que ocorrerá em Belém, em 2025, devido à sua importância climática e à biodiversidade. A floresta está no centro de debates que envolvem interesses diversos, como conservação, desenvolvimento econômico e exploração de recursos. Povos indígenas, principais guardiões da região, reivindicam protagonismo nas decisões, exigindo respeito a seus direitos e saberes. A conferência representa uma oportunidade para fortalecer políticas ambientais, garantir financiamento climático e promover inclusão social. O envolvimento das comunidades locais é visto como essencial para uma transição sustentável.
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Abstract

The Amazon will be a central theme at COP 30, which will take place in Belém in 2025, due to its importance for climate change and biodiversity. The forest is at the center of debates involving diverse interests, such as conservation, economic development and resource exploitation. Indigenous peoples, the main guardians of the region, are demanding a leading role in decision-making, demanding respect for their rights and knowledge. The conference represents an opportunity to strengthen environmental policies, guarantee climate financing and promote social inclusion. The involvement of local communities is seen as essential for a sustainable transition.
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1 INTRODUÇÃO

A Amazônia tem sido protagonista nas discussões globais sobre as mudanças climáticas, não apenas por sua imensa biodiversidade e capacidade de regulação do clima, mas também por ser o lar de centenas de povos indígenas que, historicamente, atuam como guardiões de seu ecossistema. No contexto da COP 30, prevista para ocorrer em Belém, no Pará, em 2025, a região ganha ainda mais destaque como espaço estratégico de negociação entre diferentes interesses ambientais, econômicos e políticos.
As negociações internacionais sobre o futuro da Amazônia revelam tensões entre projetos de desenvolvimento baseados na exploração de recursos naturais e os apelos por justiça climática e preservação ambiental. Nesse cenário, a participação efetiva dos povos indígenas – tradicionalmente marginalizados nos fóruns decisórios – emerge como elemento central, tanto pela defesa de seus direitos territoriais quanto pelo reconhecimento de seus conhecimentos tradicionais como fundamentais para a conservação da floresta.

Entretanto, essas negociações nem sempre garantem a participação equitativa das populações indígenas, cujos direitos e saberes tradicionais seguem sendo marginalizados nas decisões internacionais. A complexidade do cenário levanta uma questão central: quais são os desafios e perspectivas dos povos indígenas na COP 30?

Este trabalho tem como objetivo analisar as dinâmicas que envolvem a Amazônia no cenário da COP 30, com foco na atuação dos povos indígenas e nos interesses em disputa. Para isso, busca-se investigar a representatividade indígena nas negociações e avaliar os desafios e possibilidades para uma transição socioambiental justa e sustentável.
Quanto aos aspectos metodológicos, este estudo adota uma abordagem de natureza bibliográfica, baseada na análise de obras, artigos científicos e outros materiais previamente publicados sobre o tema.
2 POVOS INDÍGENAS NA COP 30

Ao longo da história, os povos e comunidades tradicionais foram sistematicamente subjugados, tendo seus saberes desconsiderados e apropriados. Ainda assim, é por meio de sua resiliência, resistência e reexistência que seguem como atores centrais no enfrentamento da crise climática – um aspecto que precisa ser evidenciado diante da proposta de realização da COP 30 na Amazônia.

Os povos indígenas e as comunidades tradicionais não devem ser vistos como figuras secundárias nas discussões e formulações de políticas públicas voltadas para a Amazônia. Pelo contrário, é essencial que sejam reconhecidos como protagonistas, detentores de saberes fundamentais para a conservação ambiental. Valorizar seu papel histórico como guardiões da natureza é crucial para promover um espaço de diálogo seguro, inclusivo e comprometido com a preservação das florestas.
Essa questão precisa ser abordada não apenas pela relevância geral da participação desses grupos, mas também pela análise do que está ocorrendo na floresta amazônica, em conjunto com as medidas estatais que serão implementadas neste ano para a COP 30.
É evidente a urgência em garantir que esse evento de grande importância não se limite a uma vitrine de discussões políticas desconectadas das reais necessidades climáticas. No entanto, para assegurar que esse protagonismo seja efetivo, o Estado anfitrião enfrentará desafios significativos na definição das políticas e nos planos que também terão papel central nesta discussão.
Apesar de serem historicamente os principais guardiões dos ecossistemas amazônicos, os povos indígenas ainda têm seus discursos frequentemente marginalizados nas conferências climáticas. A COP 30 tende a concentrar-se em temas como mercados de carbono, metas de desmatamento zero e soluções tecnológicas, enquanto as reivindicações indígenas vão além dessas abordagens. Elas incluem a demarcação e proteção de seus territórios como estratégia fundamental para a preservação do clima; o enfrentamento ao extrativismo predatório – como a mineração, a agropecuária extensiva e a exploração madeireira; a garantia de autonomia sobre seus territórios e modos de vida como base de sua resistência; e a reestruturação dos processos de negociação climática, com maior protagonismo e participação indígena nas decisões. Segundo Carvalho (2024):
A COP em si mesma é a tentativa de estabelecimento de pactos no plano internacional que viabilizem a reprodução do sistema capitalista. Nesse delicado jogo de xadrez, há variações importantes que, em determinadas circunstâncias, dividem os que movimentam o tabuleiro. Todavia, há um campo hegemônico que não está disposto a abrir mão daquilo que considera essencial: a manutenção do poder conquistado, impedindo a ascensão de novos jogadores que coloquem em risco tal hegemonia, tudo para garantir a reprodução do sistema econômico e de suas relações desiguais de poder. Diante disso, nossa capacidade de interferir decisivamente nesse processo é muito menor do que as intenções e desejos que manifestamos por nossa euforia demasiada. 

As crises climática e ambiental se inserem em um campo marcado por disputas. De um lado, são tratadas como amplas oportunidades de negócios e de sustentação da lógica de reprodução capitalista em escala global – extrapolando, por vezes, os limites do próprio planeta. De outro, representam a possibilidade de impulsionar novas formas de mobilização social e a construção de alternativas que afirmam que outros modos de existência são possíveis. Entre esses dois polos, há também aqueles que atuam de forma ambígua: acenam para o capital enquanto buscam articular sujeitos coletivos em torno de pactos voltados à preservação da vida na Terra. 

Na perspectiva de que outros modos de existência são possíveis, Manchineri (2024) afirma:

só chegaremos a respostas coletivas eficazes se nos basearmos em uma mentalidade comum aos povos indígenas do mundo todo: a que coloca a vida acima do lucro e entende o ser humano e a natureza como um ente só. E em sua execução porque apenas com a participação efetiva dos povos indígenas no debate sobre a crise climática e a incorporação de seus talentos e sabedorias como parte das soluções conseguiremos tirar do papel as boas intenções dos discursos de chefes de Estado. 

No entanto, se quisermos, de fato, adiar o fim do mundo – evocando livremente o título de uma das obras mais emblemáticas do “imortal” Ailton Krenak (2019) –, é imprescindível que construamos uma COP mais indígena do que nunca, desde seus princípios até sua implementação.
2.1 Desafios e perspectivas dos povos indígenas na COP 30

Os povos indígenas têm desempenhado papel fundamental na preservação dos ecossistemas e no combate à crise climática, especialmente no contexto da Amazônia, onde se realizará a próxima Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (COP 30), em Belém, no ano de 2025. No entanto, esses povos ainda enfrentam diversos desafios para garantir participação efetiva nas negociações climáticas internacionais.

Entre os principais obstáculos está a histórica marginalização de suas vozes nas conferências climáticas, que frequentemente priorizam soluções tecnológicas, compromissos econômicos e mecanismos de mercado, como os créditos de carbono, em detrimento das perspectivas indígenas, que incluem a demarcação de terras, a proteção dos modos de vida tradicionais e a preservação dos territórios como pilares centrais da sustentabilidade (FUNAI, 2024). A ausência de reconhecimento pleno de seus direitos territoriais compromete diretamente a eficácia das políticas ambientais, considerando que estudos demonstram que áreas protegidas por comunidades indígenas apresentam maiores índices de conservação da biodiversidade e de contenção do desmatamento (Brasil, 2024).

Outro ponto sensível é a disparidade no acesso aos recursos financeiros destinados à mitigação e adaptação climática. Apesar de sua contribuição significativa para a proteção ambiental, os povos indígenas frequentemente são excluídos dos programas de financiamento climático ou enfrentam barreiras burocráticas para acessá-los (Brasil, 2024).

Em resposta a esses desafios, diversas iniciativas têm buscado fortalecer o protagonismo indígena na COP 30. Um exemplo é a formação da Comissão Internacional Indígena, criada pelo Ministério dos Povos Indígenas (MPI) em parceria com organizações da sociedade civil e representantes internacionais, com o objetivo de qualificar a participação indígena nas discussões climáticas (Brasil, 2025). Além disso, o chamamento de lideranças indígenas para atuarem como representantes diplomáticos nas negociações internacionais demonstra um esforço institucional para ampliar sua representatividade (Brasil, 2023).

Outro avanço importante é o protagonismo das mulheres indígenas, impulsionado por organizações como a Articulação Nacional das Mulheres Indígenas Guerreiras da Ancestralidade (ANMIGA), que planeja uma ampla mobilização para garantir a participação ativa das mulheres nas deliberações da COP 30 (FUNAI, 2024). Há também articulações que buscam garantir a copresidência indígena no evento, reforçando o papel central desses povos nas decisões climáticas globais, especialmente em uma conferência realizada em território ancestral (Instituto Humanitas Unisinos, 2024).

Assim, a COP 30 representa uma oportunidade histórica para consolidar o protagonismo indígena nas políticas climáticas internacionais. É imperativo que suas vozes, saberes ancestrais e direitos territoriais sejam reconhecidos como elementos estruturantes na construção de soluções efetivas e sustentáveis para o enfrentamento da emergência climática.
3 CONCLUSÃO
A realização da COP 30 na Amazônia representa uma oportunidade sem precedentes para reposicionar os povos indígenas como protagonistas legítimos nas decisões climáticas globais. No entanto, esse potencial só poderá ser efetivamente alcançado se os processos de negociação deixarem de ser meramente formais e passarem a incorporar, de maneira estruturada e vinculante, os saberes, demandas e formas de vida desses povos. Como afirma Alana Manchineri, liderança da COICA, “os indígenas não querem estar apenas na foto, mas nas soluções climáticas” (Monsalves, 2025), o que reforça a necessidade de romper com a lógica simbólica e avançar para um engajamento real e decisório.

O risco de que a conferência se torne uma vitrine de interesses econômicos permanece latente – especialmente diante da recorrente marginalização das vozes indígenas em edições anteriores do evento. A priorização de mercados de carbono e soluções tecnológicas, que frequentemente ignoram os contextos socioterritoriais locais, evidencia o desafio de construir uma COP verdadeiramente inclusiva (FUNAI, 2024).

Nesse sentido, é imprescindível reconhecer que a proteção da Amazônia depende da valorização dos modos de vida que historicamente a preservaram. Como defende o Ministério dos Povos Indígenas, “a demarcação de terras deve ser compreendida como estratégia climática” (FUNAI, 2024), e não apenas como uma demanda social. A autonomia dos povos originários, o respeito aos seus direitos territoriais e sua participação ativa nas instâncias decisórias não são concessões, mas condições fundamentais para a construção de um futuro climático mais justo e sustentável.
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